
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.008.496 - SP (2016/0287632-5)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : SANDRO PEREIRA MARTINS 
ADVOGADO : REGINALDO BARBAO E OUTRO(S) - SP177364 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ESTELIONATO. CRIME IMPOSSÍVEL. 
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7 DO STJ. REGIME FECHADO. REINCIDÊNCIA E 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Para alterar a conclusão a que chegou a Corte de origem quanto ao 
reconhecimento de crime impossível, seria necessário, revolvimento do acervo 
fático-probatório delineado nos autos, procedimento que encontra óbice na Súmula 
7/STJ, que dispõe: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial."
2. O agravante, embora condenado a pena inferior a quatro anos (i.e., 2 anos de 
reclusão), é reincidente e teve a pena-base fixada acima do mínimo legal, em face 
da valoração negativa das circunstâncias judiciais, justificando-se, desse modo, a 
imposição do regime fechado de cumprimento.
3. Agravo regimental não provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 13 de junho de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por SANDRO PEREIRA MARTINS 
contra decisão de minha relatoria, em que foi conhecido o agravo e negado provimento ao 
recurso especial (e-STJ, fls. 472-476).

O agravante sustenta, em síntese, que a) "o julgamento do recurso por decisão 
singular do Relator importou em lesão a direito constitucional inalienável de ver o pedido 
apreciado colegialmente, por uma das Turmas da Corte;" b) "ao contrário do sustentado no 
sentido de que seria necessário o reexame da prova, que é vedado pela Súmula 7, dessa Corte, 
não se busca o reexame da prova e sim revaloração da prova por meio do recurso especial" e c) 
"por outro lado, a reincidência conduziram, inquestionavelmente, a uma duplicidade ou 
multiplicidade de juízos condenatórios em virtude de um mesmo fato, com clara violação do 
princípio do bis in idem."

Requer, portanto, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 
agravo ao crivo deste órgão colegiado.

É o relatório.
 

Documento: 1611755 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/06/2017 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.008.496 - SP (2016/0287632-5)
  
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : SANDRO PEREIRA MARTINS 
ADVOGADO : REGINALDO BARBAO E OUTRO(S) - SP177364 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ESTELIONATO. CRIME IMPOSSÍVEL. 
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7 DO STJ. REGIME FECHADO. REINCIDÊNCIA E 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Para alterar a conclusão a que chegou a Corte de origem quanto ao 
reconhecimento de crime impossível, seria necessário, revolvimento do acervo 
fático-probatório delineado nos autos, procedimento que encontra óbice na Súmula 
7/STJ, que dispõe: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial."
2. O agravante, embora condenado a pena inferior a quatro anos (i.e., 2 anos de 
reclusão), é reincidente e teve a pena-base fixada acima do mínimo legal, em face 
da valoração negativa das circunstâncias judiciais, justificando-se, desse modo, a 
imposição do regime fechado de cumprimento.
3. Agravo regimental não provido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A pretensão não merece êxito, na medida em que o agravante não apresentou 
argumentos capazes de modificar o entendimento anteriormente adotado.

O Tribunal de origem rejeitou a alegação de crime impossível, pelos seguintes 
fundamentos (e-STJ, fls. 610-611):

"Não há que se falar em crime impossível, pois o golpe foi bem planejado e 
por pouco não se consumou.
A negociação já estava encerrada, o preço combinado e só faltava ao réu 
receber o pagamento ajustado. 
O documento apresentado (cópia à fl. 49) era hábil a enganar o homem 
médio e a consumação só não ocorreu devido à excepcional diligência do 
comprador, que se dirigiu a uma delegacia de polícia e consultou a 
veracidade do documento CNH apresentado, procedimento que não é 
usual."

Diante desse quadro, a pretensão recursal incide na vedação da Súmula 7/STJ: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial." A propósito:
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"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTELIONATO. FALSIFICAÇÃO  DE  DOCUMENTO 
PÚBLICO E PARTICULAR. CONDENAÇÃO BASEADA EM   
ELEMENTOS   COLHIDOS   NA   FASE   INQUISITORIAL   E  
JUDICIAL. POSSIBILIDADE.    CRIME    IMPOSSÍVEL.    
FALSIFICAÇÃO    GROSSEIRA. VERIFICAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  
SÚMULA N. 7 DO STJ. CONSUNÇÃO. CRIME DE  FALSO QUE SE 
EXAURIU NO CRIME DE ESTELIONATO. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA N. 282 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1.   São  admissíveis,  para  fundamentar  a  condenação,  elementos 
informativos  produzidos  no inquérito policial, desde que amparados por 
provas obtidas durante a instrução criminal. Precedentes.
2.  A  condenação  do  agravante, pelo Tribunal de origem, adveio da 
conjugação de elementos colhidos na fase inquisitorial e judicial. O 
enfrentamento  da  insurgência  envolveria  juízo  de suficiência da prova 
produzida na fase judicial em cotejo com os elementos colhidos no  
inquérito  policial,  o que implicaria reexame fático-probatório dos autos, 
procedimento vedado pela Súmula n. 7 do STJ.
3. Para se alterar a premissa adotada pelo Tribunal de origem de que as  
falsificações  perpetradas não eram grosseiras, seria necessário reexame  
probatório  dos autos, procedimento vedado pela Súmula n. 7 do STJ.
4. A matéria relativa à incidência do princípio da consunção não foi 
debatida  pela  instância  de  origem, o que configura a ausência de 
prequestionamento e impede o conhecimento do recurso especial.
Incidência da Súmula n. 282 do STF.
5. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 127.252/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 2/8/2016, DJe 16/8/2016.)

"PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ESTELIONATO.  RECONHECIMENTO DE 
CRIME IMPOSSÍVEL PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. INEFICÁCIA 
ABSOLUTA DO MEIO EMPREGADO. PLEITO DE RECONHECIMENTO 
DE CONFIGURAÇÃO DO CRIME EM SUA FORMA TENTADA. 
INVIABILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULAS 7/STJ E 279/STJ.
O recurso especial não será cabível quando a análise da pretensão recursal 
exigir o reexame do quadro fático-probatório, sendo vedada a modificação 
das premissas fáticas firmadas nas instâncias ordinárias no âmbito dos 
recursos extraordinários. (Súmula 7/STJ e Súmula 279/STF).
Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 439.524/GO, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 11/6/2015, DJe 22/6/2015.)

Quanto ao regime prisional, o agravante, embora condenado a pena inferior a 
quatro anos (i.e., 2 anos de reclusão), é reincidente e teve a pena-base fixada acima do mínimo 
legal, em face da valoração negativa das circunstâncias judiciais, justificando-se, desse modo, a 
imposição do regime fechado de cumprimento. Nesse sentido:

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO 
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QUALIFICADO. REGIME MAIS GRAVOSO. POSSIBILIDADE. 
CIRCUNSTÂNCIA   JUDICIAL DESFAVORÁVEL. REINCIDÊNCIA.  
NÃO  INCIDÊNCIA  DA SÚMULA 269/STJ.
1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que é necessária, 
para a fixação de regime mais gravoso, a apresentação de motivação 
concreta, fundada nas circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do 
Código Penal ou na reincidência. Foram elaborados, então, os enunciados 
n. 440 da Súmula deste Tribunal, bem como os n. 718 e 719 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal.
2.  Na  mesma  esteira,  a  jurisprudência  desta Corte consolidou o 
entendimento  de  que  é  admissível  a  adoção  do regime prisional 
semiaberto  aos  reincidentes  condenados à pena igual ou inferior a quatro  
anos  se  favoráveis  as  circunstâncias  judiciais,  o  que culminou na 
edição do enunciado n. 269 da Súmula do STJ.
3.  Verifica-se, que um dos acusados é reincidente, o que atrairia a 
aplicação do enunciado n. 269 da Súmula desta Corte e a fixação do regime 
inicial semiaberto. Entretanto, no caso dos autos, a pena-base foi fixada 
acima do mínimo legal, em razão da valoração negativa das circunstâncias 
do crime, o que afasta o  referido enunciado sumular e representa 
fundamentação idônea para a fixação do regime fechado.
4. Quanto aos outros acusados, embora estabelecida a pena definitiva 
menor que 4 anos de reclusão, a pena-base foi fixada acima do mínimo 
legal, em razão da existência de circunstância judicial negativa 
(circunstâncias do crime), o que justifica a imposição de regime prisional 
mais gravoso, no caso, o semiaberto.
5. Agravo regimental não provido."
(AgInt no REsp 1.635.359/MS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 1º/2/2017.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0287632-5 AREsp 1.008.496 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  002720000  00301047320128260577  1060/2012  10602012  2720000  30104732012  
301047320128260577  RI002T7V20000

PAUTA: 13/06/2017 JULGADO: 13/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SANDRO PEREIRA MARTINS 
ADVOGADO : REGINALDO BARBAO E OUTRO(S) - SP177364 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU    : MARCIA DE JESUS SANTOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SANDRO PEREIRA MARTINS 
ADVOGADO : REGINALDO BARBAO E OUTRO(S) - SP177364 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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